
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - CMMA

RESOLUÇÃO Nº 03 DE 2021.

Define critérios para dosimetria da sanção
pecuniária  aplicável  nas  autuações
administrativas  ambientais  emitidas  no
âmbito da Secretaria do Meio Ambiente do
Município de Balneário Camboriú. 

O Conselho Municipal  do Meio Ambiente de Balneário Camboriú, no uso de suas
atribuições que lhe conferem do art. 233º da Lei Municipal nº 2686, de 2006, que institui o
Conselho:

Considera que os referidos dispositivos conferem ao Conselho Municipal  do Meio
Ambiente de Balneário Camboriú – na condição de órgão representativo da sociedade, na
esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, o poder de elaborar normas
suplementares,  bem como estabelecer  procedimentos e  padrões  relacionados ao  meio
ambiente, desde que não sejam menos restritivos que as normas e padrões federais e
estaduais em vigor, nos termos também do art. 185, 186, V da Lei Orgânica do Município;

Considerando a ausência na legislação ambiental de critérios que possam fornecer
parâmetros para a dosimetria da penalidade pecuniária imposta através dos processos
administrativos ambientais por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, nos termos
impostos pela Lei 9.605, de 12 fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto Federal nº
6.514, de 22 de julho de 2.008 e demais legislações ambientais;

Considerando a necessidade de definir tais critérios objetivos que possam contribuir
para a dosimetria da valoração aplicada às sanções ambientais aplicadas no âmbito do
Departamento de Fiscalização Ambiental desta Secretaria, obedecidos e respeitados os
limites dos valores estabelecidos pelo Decreto Federal 6.514/2.008;

RESOLVE:



Art. 1º. Ficam regulados por esta Resolução critérios para dosimetria da valoração
das  autuações  administrativas  ambientais  nos  termos  e  limites  definidos  pelo  Decreto
Federal  6.514/2.008,  as  atenuantes  e  agravantes, bem  como  a  definição  de  critérios
acerca  da  situação  econômica  do  infrator  e  graus  de lesividade  das  infrações
administrativas  ambientais  por  condutas  e  atividades  danosas  ao  meio  ambiente,
aplicáveis no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente.

Seção I

Do Grau De Lesividade, Dos Antecedentes Do Infrator, Da Situação Econômica, Das
Agravantes e Atenuantes

Art.  2º.  As  infrações  administrativas  ambientais  terão  grau  de  lesividade
estabelecidos em:

I – leve I;

II – leve II;

III – médio I;

IV – médio II;

V – grave I;

VI – grave II;

VII – gravíssimo.

§ 1º.  Os  critérios para determinação  da gravidade  das  infrações  administrativas
poderão ser alterados em posterior Resolução do Conselho.

§ 2º.  O grau de lesividade será estabelecido através do cálculo estabelecido no
Anexo I.

Art. 3º. Para fins de julgamento dos processos administrativos ambientais entende-
se como:

I  –  reincidência  específica:  prática  de  nova  infração  que contempla  os  mesmos
enquadramentos legais daquela anteriormente cometida e que transitou em julgado;

II – reincidência genérica: prática de nova infração que contempla enquadramentos
legais distintos daquela anteriormente cometida e que transitou em julgado.



      Seção II

Da Aplicação de Penalidade de Multa Simples

Art. 4º A multa simples será aplicada isolada ou cumulativamente com as demais
sanções.

Art.  5º  A  multa  simples  fechada  é  decorrente  da  constatação  de  infração
administrativa e terá por base o ato em si,  bem como a unidade de medida aplicável,
como:  hectare,  fração,  metro cúbico,  quilograma, metro  de carvão-mdc, estéreo,  metro
quadrado,  dúzia,  estipe,  cento,  milheiros ou outra medida pertinente,  animais,  ou outra
unidade de medida coerente ao objeto jurídico lesado.

Parágrafo  único.  A SEMAM,  através  do  DEFA –  Departamento  de  Fiscalização
Ambiental –,  poderá especificar  a unidade de medida aplicável  a realidade da vistoria,
dependendo das condições específicas aplicáveis a cada procedimento fiscalizatório, para
cada espécie de recurso natural objeto da infração.

Art. 6º. Nos casos em que a legislação ambiental estabelece a denominada multa
simples  aberta,  o  agente  fiscal  autuante  e  Autoridade  Ambiental  Fiscalizadora  deverão
observar os seguintes parâmetros para o estabelecimento da sanção pecuniária:

I – identificação da capacidade econômica do infrator;

II – a gravidade da infração, considerando motivação para a infração e os efeitos
para o meio ambiente e para a saúde pública, verificando o nível de gravidade da infração,
conforme Quadro I do Anexo da presente Portaria;

III – circunstâncias agravantes, de acordo com o art. 14º;

IV – circunstâncias atenuantes, de acordo com o art. 14º.

§ 1º. O valor da multa aberta das infrações tipificadas no Decreto nº 6.514, de 22 de
julho  de  2008,  será  estabelecido  com dosimetria  baseada  nos  Quadros  do  respectivo
artigo, conforme o Anexo II à presente Portaria.

Art. 7º. Em se tratando de pessoa jurídica de direito privado, a situação econômica
do infrator será determinada pelos critérios que seguem:

I – micro infrator: pessoa jurídica ou outro ente a ela equiparada, que aufira em cada
ano-calendário receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais). Serão considerados como inseridos no presente critério as microempresas (ME), o
microempreendedor individual (MEI), as empresas individuais de responsabilidade limitada
(EIRELI),  as  entidades  religiosas,  os  partidos  políticos,  as  associações,  as  fundações
privadas,  e  as  cooperativas,  salvo  se  demonstrado  terem receita  bruta  superior  a  R$
360.000,00, em cada ano-calendário;



II – pequeno infrator: a pessoa jurídica ou outro ente a ela equiparada que aufira,
em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). Serão
considerados como inseridos no presente critério a empresa limitada que esteja na forma
de Empresa de Pequeno Porte (EPP). Serão também pequenos infratores, quaisquer dos
sujeitos  referidos  no  inciso  anterior,  cuja  receita  bruta  em  cada  ano-calendário  seja
superior  a  R$  360.000,00  (trezentos  e  sessenta  mil  reais)  e  igual  ou  inferior  a  R$
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);

III – médio infrator: pessoa jurídica ou outro ente a ela equiparada que aufira, em
cada  ano-calendário,  receita  bruta  superior  a  R$  R$  4.800.000,00  (quatro  milhões  e
oitocentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). Serão
considerados  como  inseridos  no  presente  critério  a  empresa  limitada  (LTDA).  Serão
também médios infratores, quaisquer dos sujeitos referidos no inciso I e II,  cuja receita
bruta  em  cada  ano-calendário  seja  superior  a  R$  4.800.000,00  (quatro  milhões  e
oitocentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais);

IV – grande infrator I: pessoa jurídica ou outro ente a ela equiparada que aufira, em
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) e
igual ou inferior a R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais). Serão considerados
como inseridos no presente critério as Sociedades Anônimas, salvo se demonstrado terem
produzido  receita  bruta  anual  superior  a  R$ 24.000.000,00  (vinte  e  quatro  milhões  de
reais). Serão também grandes infratores I, quaisquer dos sujeitos referidos nos incisos I, II,
e III, cuja receita bruta em cada ano-calendário seja superior a R$ 12.000.000,00 (doze
milhões de reais) e igual ou inferior a R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais);

V – grande infrator II: pessoa jurídica ou outro ente a ela equiparada que aufira, em
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de
reais). Serão também grandes infratores II, quaisquer dos sujeitos referidos no inciso I, II,
III e IV, cuja receita bruta em cada ano-calendário seja superior a R$ 24.000.000,00 (vinte
e quatro milhões de reais).

§ 1º. A alteração de norma que revise os parâmetros estabelecidos nos incisos I a V
deste  dispositivo  para  caracterização  do  porte  econômico  das  pessoas  jurídicas  terá
incidência automática nos limites ali estabelecidos.

§ 2º. No caso de entidades privadas sem fins lucrativos, a verificação da situação
econômica do infrator será aferida tendo-se em conta o seu patrimônio líquido constante
da última declaração de rendimentos apresentada perante a Secretaria da Receita Federal,
ou conforme o seu volume de receita bruta anual.

§ 3º.  No caso de o infrator ser Município,  serão adotados os seguintes critérios,
tendo  em conta  a  quantidade  de  habitantes  do  Município,  conforme  último  censo  ou
contagem populacional realizado pelo Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE:

I – micro infrator: o Município com população de até 20.000 habitantes;

II – pequeno infrator: o Município com população de 20.001 até 50.000 habitantes;

III – médio infrator: o Município com população de 50.001 até 100.000 habitantes;



IV  –  grande  infrator  I:  o  Município  com  população  de  100.001  até  900.000
habitantes;

V – grande infrator II: o Município com população superior a 900.000 habitantes.

§ 4º. No caso de órgãos e entidades municipais de direito público, como fundações
e autarquias,  a aferição da situação  econômica do infrator levará em consideração os
seguintes critérios:

I  –  quantidade de habitantes  do município,  conforme último censo ou contagem
populacional realizado pelo Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; e

II – localização do município nas áreas prioritárias definidas no âmbito da Política
Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR.

§ 5º. Serão considerados como de baixa situação econômica, os órgãos e entidades
municipais  em  que  o  Município  tenha  até  50.000  (cinquenta  mil)  habitantes  e  esteja
localizado nas áreas definidas no inciso II do § 4º.

§ 6º. No caso de órgãos e entidades estaduais e federais de direito público, como
fundações  e  autarquias,  a  aferição  da  situação  econômica  do  infrator  levará  em
consideração a sua receita corrente líquida.

Art. 8º. Para o cálculo da multa nos casos dos §§ 2º a 6º do artigo anterior serão
aplicadas as constantes no Quadro do Anexo, do artigo vulnerado por analogia.

Art. 9º. Em se tratando de pessoa natural/física adotar-se-ão os mesmos critérios
estabelecidos no artigo 7º, considerando, neste caso, o patrimônio bruto do autuado ou os
rendimentos anuais constantes da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física.

Art. 10. Não tendo o agente autuante documentos ou informações que no ato da
fiscalização identifiquem a capacidade econômica,  fará a classificação pela capacidade
aparente verificada no ato da autuação, relatando os critérios adotados no Relatório de
Fiscalização.

Parágrafo  único.  O  autuado  poderá,  por  ocasião  da  defesa,  requerer  a
reclassificação da sua capacidade econômica, mediante comprovação por documentos.

Art. 11. Os parâmetros iniciais para indicação da multa aberta nos autos de infração
ambiental  seguirão  a  aplicação  constante  nos  Quadros  do  Anexo  desta  Portaria,
observando-se que a adoção da regra não poderá implicar em indicação de multa para
determinada  infração  ambiental  com  valor  inferior  ao  mínimo  ou  superior  ao  máximo
estabelecido no Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 12. A Autoridade Ambiental Fiscalizadora verificando que a indicação do valor da
multa constante do Auto de Infração Ambiental, após a aplicação da regra prevista no art.
6º e 7º, resta desproporcional com a capacidade econômica do autuado, poderá readequar
o valor da multa, justificando minunciosamente essa alteração.

 Art. 13. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período
de cinco anos, contados da lavratura de Auto de Infração Ambiental anterior devidamente
confirmado em julgamento, implica:



I – aplicação da multa em triplo, no caso de reincidência específica; ou

II – aplicação da multa em dobro, no caso de reincidência genérica.

§ 1º. O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se
fará  constar,  por  cópia,  o  Auto  de  Infração  Ambiental  anterior  e  o  julgamento  que  o
confirmou.

§ 2º. Antes do julgamento da nova infração, a Autoridade Ambiental Fiscalizadora
deverá  verificar  a  existência  de  Auto  de  Infração  Ambiental  anterior  confirmado  em
julgamento, para fins de aplicação do agravamento da nova penalidade.

§ 3º. Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da
penalidade.

§  4º.  Constatada  a  existência  de  Auto  de  Infração  Ambiental  anteriormente
confirmado em julgamento, a Autoridade Ambiental Fiscalizadora deverá:

I – agravar a pena conforme disposto no caput;

III – julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade.

Art. 14. São circunstâncias agravantes e atenuantes de penalidade:

I – agravantes:

a) ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária;

b) ter  o agente cometido a infração coagindo outrem para execução material  da
infração;

c) ter o agente cometido a infração, concorrendo para danos à propriedade alheia;

d) ter ocorrido dano atingindo Unidade de Conservação, zona de amortecimento ou
áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;

e) ter o agente cometido a infração à noite, em domingos ou feriados;

f)  infração cometida através do emprego de métodos cruéis  na morte,  abate  ou
captura  de  animais  ou  através  de  métodos  ou  instrumentos  capazes  de  provocar
destruição em massa;

g) infração cometida em período de defeso da fauna e ou da flora;

h) infração cometida em épocas de seca ou inundações;

II – atenuantes:

a) baixo grau de instrução ou escolaridade do infrator;



b) arrependimento do infrator, manifestado pela adoção espontânea e/ou imediata
de  medidas  para  a  correção,  reparação  ou  limitação  dos  danos  causados  ao  meio
ambiente e recursos hídricos, na forma da lei;

c) comunicação prévia pelo autuado do perigo iminente de degradação ambiental, à
autoridade competente;

d) colaboração com a fiscalização, explicitada por não oferecimento de resistência,
permanência  ou  livre  acesso  a  dependências,  instalações  e  locais  de  ocorrência  da
permanência ou possível infração e pronta apresentação de documentos solicitados.

Art.  15.  A  Autoridade  Ambiental  Fiscalizadora  verificando  a  existência  de
circunstâncias atenuantes ou agravantes poderá readequar o valor da multa indicada pelo
agente autuante em Auto de Infração Ambiental, minorando-a ou majorando-a de forma a
atingir os princípios básicos do processo administrativo, estabelecido pelo art. 66 da Lei
Estadual nº14.675, de 13 de abril de 2009.

Art. 16. O agente fiscal autuante ou a Autoridade Ambiental Fiscalizadora verificando
a existência de circunstâncias agravantes deverá adequar o valor da sanção multa aberta,
majorando-a, justificadamente, considerando os seguintes critérios:

I – em 10% (dez por cento), para as hipóteses previstas das alíneas “b”, “c”, “e”, do
inciso I do art. 14º;

II – em 20% (vinte por cento), para as hipóteses previstas da alínea “g” do inciso I
do art. 14º;

III – em 35% (trinta e cinco por cento), para as hipóteses previstas da alínea “h” do
inciso I do art. 14º;

IV – em 50% (cinquenta por cento), para as hipóteses previstas das alíneas “a”, “d”
e “f” do inciso I do art. 14º.

§ 1º. O reconhecimento das agravantes não poderá implicar na aplicação da multa
além do limite máximo cominado para a infração.

§  2º.  Constatada  mais  de  uma  circunstância  agravante,  a  Autoridade  Ambiental
Fiscalizadora deverá aplicar aquela de maior percentual.

Art. 17. O agente fiscal autuante ou a Autoridade Ambiental Fiscalizadora verificando
a existência de circunstâncias atenuantes deverá adequar o valor da sanção multa aberta,
minorando-a, justificadamente, considerando os seguintes critérios:

I – em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese das alíneas “a” do inciso II do art.
14º;

II – em 50% (cinquenta por cento), na hipótese da alínea “b” do inciso II do art. 14º;

III – em 10% (dez por cento), nas hipóteses das alíneas “c” e “d” do inciso II do art.
14º.



§ 1º.  Constatada  mais  de  uma  circunstância  atenuante,  a  Autoridade  Ambiental
Fiscalizadora deverá aplicar aquela de maior percentual.

§ 2º. Quando o valor da multa for determinado por uma unidade de medida, sem o
estabelecimento de um valor máximo, e a multa aplicada se mostrar desproporcional em
relação  à  gravidade  da  infração  e  capacidade  econômica do  infrator,  comprovada nos
autos, o reconhecimento das atenuantes poderá implicar na redução da multa para valores
aquém  do  valor  unitário  multiplicado  pelo  quantitativo  total,  mediante  decisão
fundamentada, não podendo resultar, porém, em valor inferior ao valor mínimo cominado
para a infração.

 § 3º. Nos casos do § 2º, a multa resultante não poderá ser inferior ao valor fixado na
norma sem a multiplicação pela unidade de medida estipulada.

§ 4º.  Quando a multa  for  aberta,  o  reconhecimento das atenuantes não poderá
implicar na sua redução para valores aquém do mínimo cominado para a infração.

Balneário Camboriú, 09 de março de 2021.

Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Link da ata de aprovação da Resolução:

https://www.bc.sc.gov.br/arquivos/conteudo_downloads/RZ5FW9PK.pdf
 



ANEXO I
Fórmula do cálculo do valor da multa

1) Deve-se conferir  ao administrado,  justificadamente,  uma nota  em cada um dos três
Indicadores  de  gravidade  da  conduta  (Motivação  da  conduta;  Efeitos  para  o  meio
ambiente; e Efeitos para a saúde pública);
2) Somados os 3 valores encontrados no item acima, será classificada a infração conforme
o Nível de gravidade (Leve I; Leve II; Médio I; Médio II; Grave I; Grave II; Gravíssimo);
3) Conforme  o  Nível  de  gravidade  encontrado  acima,  deve  ser  aplicada  a  tabela
correspondente ao Quadro de Valoração por Artigo (conforme tabelas a seguir no anexo),
tendo em conta ainda a situação econômica do infrator, nos termos dos arts. 7º a 11 da
presente Portaria;
4) O valor encontrado no campo da tabela do artigo respectivo serve de valor-base, sobre
o qual  incidirão  ainda agravantes e atenuantes previstas nos arts.  14,  15,  16 e  17 da
presente Portaria.

QUADRO I



ANEXO II:
Quadro de valoração por artigo

Tabela de valoração do artigo 29 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 1.000,00 1.500,00 2.600,00 2.700,00
Leve II 550,00 1.100,00 1.600,00 2.650,00 2.750,00

Médio II 600,00 1.200,00 1.700,00 2.700,00 2.800,00
Médio II 650,00 1.300,00 1.800,00 2.750,00 2.850,00
Grave I 700,00 1.400,00 1.900,00 2.800,00 2.900,00
Grave II 750,00 1.500,00 2.000,00 2.850,00 2.950,00

Gravíssimo 800,00 1.600,00 2.100,00 2.900,00 3.000,00

Tabela de valoração do artigo 31 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 1.500,00 3.000,00 4.600,00 4.700,00
Leve II 550,00 1.550,00 3.250,00 4.650,00 4.750,00

Médio II 600,00 1.600,00 3.500,00 4.700,00 4.800,00
Médio II 650,00 1.650,00 3.750,00 4.750,00 4.850,00
Grave I 700,00 1.700,00 4.000,00 4.800,00 4.900,00
Grave II 750,00 1.750,00 4.250,00 4.850,00 4.950,00

Gravíssimo 800,00 1.800,00 4.500,00 4.900,00 5.000,00

Tabela de valoração do artigo 33 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 25.000,00 80.000,00 100.000,00 125.000,00
Leve II 5.500,00 27.500,00 82.500,00 105.000,00 130.000,00

Médio II 6.000,00 30.000,00 85.000,00 110.000,00 135.000,00
Médio II 6.500,00 32.500,00 87.500,00 115.000,00 140.000,00
Grave I 7.000,00 35.000,00 90.000,00 120.000,00 200.000,00
Grave II 7.500,00 37.500,00 92.500,00 125.000,00 300.000,00

Gravíssimo 8.000,00 40.000,00 95.000,00 130.000,00 500.000,00

Tabela de valoração do artigo 34 do Decreto 6.514/08.



Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 25.000,00 80.000,00 100.000,00 125.000,00
Leve II 5.550,00 27.500,00 82.500,00 105.000,00 130.000,00

Médio II 6.000,00 30.000,00 85.000,00 110.000,00 135.000,00
Médio II 6.500,00 32.500,00 87.500,00 115.000,00 140.000,00
Grave I 7.000,00 35.000,00 90.000,00 120.000,00 200.000,00
Grave II 7.500,00 37.500,00 92.500,00 125.000,00 300.000,00

Gravíssimo 8.000,00 40.000,00 95.000,00 130.000,00 500.000,00

Tabela de valoração do artigo 35 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 700,00 2.000,00 5.000,00 10.000,00 20.000,00
Leve II 750,00 3.000,00 9.000,00 15.000,00 30.000,00

Médio II 800,00 4.000,00 11.000,00 20.000,00 50.000,00
Médio II 1.000,00 5.000,00 15.000,00 30.000,00 80.000,00
Grave I 1.500,00 7.000,00 20.000,00 50.000,00 100.000,00
Grave II 2.000,00 8.500,00 35.000,00 80.000,00 100.000,00

Gravíssimo 2.500,00 10.000,00 60.000,00 100.000,00 100.000,00

Tabela de valoração do artigo 36 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 700,00 800,00 5.000,00 10.000,00 20.000,00
Leve II 700,00 1.000,00 10.000,00 15.000,00 30.000,00

Médio II 700,00 2.000,00 15.000,00 20.000,00 50.000,00
Médio II 1.000,00 3.000,00 20.000,00 30.000,00 80.000,00
Grave I 1.500,00 5.000,00 25.000,00 50.000,00 100.000,00
Grave II 2.000,00 8.000,00 30.000,00 80.000,00 100.000,00

Gravíssimo 2.500,00 10.000,00 40.000,00 100.000,00 100.000,00

Tabela de valoração do artigo 37 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 300,00 1.000,00 3.000,00 5.000,00 8.000,00
Leve II 350,00 1.250,00 3.500,00 6.000,00 9.000,00

Médio II 400,00 1.500,00 4.000,00 7.000,00 10.000,00
Médio II 450,00 2.000,00 4.500,00 8.750,00 10.000,00
Grave I 500,00 2.500,00 6.800,00 9.000,00 10.000,00
Grave II 550,00 3.000,00 7.000,00 9.250,00 10.000,00

Gravíssimo 600,00 3.600,00 7.200,00 9.500,00 10.000,00

Tabela de valoração do artigo 38 do Decreto 6.514/08.



Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 3.000,00 10.000,00 30.000,00 40.000,00 47.000,00
Leve II 3.050,00 10.500,00 31.000,00 41.000,00 47.500,00

Médio II 3.100,00 11.000,00 32.000,00 42.000,00 48.000,00
Médio II 3.150,00 11.500,00 33.000,00 43.000,00 48.500,00
Grave I 3.200,00 12.000,00 34.000,00 44.000,00 49.000,00
Grave II 3.250,00 12.500,00 35.000,00 45.000,00 49.500,00

Gravíssimo 3.300,00 13.000,00 36.000,00 46.000,00 50.000,00

Tabela de valoração do artigo 39 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 5.000,00 15.000,00 30.000,00 45.000,00
Leve II 550,00 5.500,00 16.500,00 33.000,00 46.000,00

Médio II 600,00 6.000,00 18.000,00 36.000,00 47.000,00
Médio II 650,00 6.500,00 19.500,00 39.000,00 48.000,00
Grave I 700,00 7.000,00 21.000,00 42.000,00 49.000,00
Grave II 750,00 7.500,00 22.500,00 45.000,00 49.500,00

Gravíssimo 800,00 8.000,00 24.000,00 48.000,00 50.000,00

Tabela de valoração do artigo 43 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 6.000,00 15.000,00 30.000,00 40.000,00
Leve II 5.100,00 6.200,00 17.000,00 33.000,00 43.000,00

Médio II 5.200,00 6.400,00 20.000,00 36.000,00 45.000,00
Médio II 5.300,00 6.600,00 25.000,00 40.000,00 48.000,00
Grave I 5.500,00 7.000,00 30.000,00 43.000,00 49.000,00
Grave II 7.500,00 10.000,00 35.000,00 46.000,00 49.500,00

Gravíssimo 8.000,00 15.000,00 40.000,00 50.000,00 50.000,00

Tabela de valoração do artigo 44 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 6.000,00 10.000,00 13.000,00 17.000,00
Leve II 5.050,00 6.500,00 11.000,00 14.000,00 18.000,00

Médio II 5.100,00 7.000,00 12.000,00 15.000,00 19.000,00
Médio II 5.150,00 8.000,00 13.000,00 16.000,00 19.000,00
Grave I 5.200,00 10.000,00 14.000,00 17.000,00 20.000,00
Grave II 5.250,00 12.000,00 15.000,00 18.000,00 20.000,00



Gravíssimo 5.300,00 15.000,00 16.000,00 19.500,00 20.000,00

Tabela de valoração do artigo 45 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 6.000,00 15.000,00 30.000,00 40.000,00
Leve II 5.100,00 6.200,00 17.000,00 33.000,00 43.000,00

Médio II 5.200,00 6.400,00 20.000,00 36.000,00 45.000,00
Médio II 5.300,00 6.600,00 25.000,00 40.000,00 48.000,00
Grave I 5.500,00 7.000,00 30.000,00 43.000,00 49.000,00
Grave II 7.500,00 10.000,00 35.000,00 46.000,00 49.500,00

Gravíssimo 8.000,00 15.000,00 40.000,00 50.000,00 50.000,00

Tabela de valoração do artigo 45 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 6.000,00 15.000,00 30.000,00 40.000,00
Leve II 5.100,00 6.200,00 17.000,00 33.000,00 43.000,00

Médio II 5.200,00 6.400,00 20.000,00 36.000,00 45.000,00
Médio II 5.300,00 6.600,00 25.000,00 40.000,00 48.000,00
Grave I 5.500,00 7.000,00 30.000,00 43.000,00 49.000,00
Grave II 7.500,00 10.000,00 35.000,00 46.000,00 49.500,00

Gravíssimo 8.000,00 15.000,00 40.000,00 50.000,00 50.000,00

Tabela de valoração do artigo 55 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 50,00 220,00 320,00 420,00 470,00
Leve II 55,00 225,00 325,00 425,00 475,00

Médio II 60,00 230,00 330,00 430,00 480,00
Médio II 65,00 235,00 335,00 435,00 485,00
Grave I 70,00 240,00 340,00 440,00 490,00
Grave II 75,00 245,00 345,00 445,00 495,00

Gravíssimo 80,00 250,00 350,00 450,00 500,00

Tabela de valoração do artigo 56 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 100,00 300,00 450,00 750,00 850,00
Leve II 110,00 350,00 500,00 775,00 875,00

Médio II 200,00 400,00 550,00 800,00 900,00
Médio II 250,00 450,00 600,00 825,00 925,00



Grave I 300,00 500,00 650,00 850,00 950,00
Grave II 350,00 550,00 700,00 875,00 975,00

Gravíssimo 400,00 600,00 750,00 900,00 1.000,00

Tabela de valoração do artigo 59 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.000,00 3.000,00 6.000,00 9.300,00 9.700,00
Leve II 1.050,00 3.100,00 6.250,00 9.400,00 9.750,00

Médio II 1.100,00 3.200,00 6.500,00 9.500,00 9.800,00
Médio II 1.150,00 3.300,00 6.750,00 9.600,00 9.850,00
Grave I 1.200,00 3.400,00 7.000,00 9.700,00 9.900,00
Grave II 1.250,00 3.500,00 7.250,00 9.800,00 9.950,00

Gravíssimo 1.300,00 3.600,00 7.500,00 9.900,00 10.000,00

Tabela de valoração do artigo 61 e 62 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 7.500,00 12.000,00 18.000,00 25.000,00
Leve II 7.500,00 20.000,00 40.000,00 50.000,00 150.000,00

Médio II 10.000,00 70.000,00 230.000,00 450.000,
00

900.000,00

Médio II 30.000,00 200.000,00 700.000,00 1.400.000,00 2.900.000,00
Grave I 50.000,00 500.000,00 1.600.000,

00
3.200.000,00 6.700.000,00

Grave II 65.000,00 800.000,00 2.700.000,
00

5.400.000,00 15.000.000,
00

Gravíssimo 80.000,00 1.000.000,0
0

10.000.00,0
0

20.000.000,
00

50.000.000,
00

Tabela de valoração do artigo 63 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.500,00 2.550,00 2.600,00 2.650,00 2.700,00
Leve II 1.550,00 2.600,00 2.650,00 2.700,00 2.750,00

Médio II 1.600,00 2.650,00 2.700,00 2.750,00 2.800,00
Médio II 1.650,00 2.700,00 2.750,00 2.800,00 2.850,00
Grave I 1.700,00 2.750,00 2.800,00 2.850,00 2.900,00
Grave II 1.750,00 2.800,00 2.850,00 2.900,00 2.950,00

Gravíssimo 1.800,00 2.850,00 2.900,00 2.950,00 3.000,00

Tabela de valoração do artigo 64 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II



Leve I 500,00 5.000,00 15.000,00 30.000,00 60.000,00
Leve II 1.000,00 10.000,00 30.000,00 60.000,00 120.000,00

Médio II 1.500,00 15.000,00 45.000,00 90.000,00 190.000,00
Médio II 2.000,00 20.000,00 60.000,00 120.000,00 250.000,00
Grave I 2.500,00 25.000,00 75.000,00 150.000,00 500.000,00
Grave II 3.000,00 30.000,00 90.000,00 180.000,00 1.000.000,00

Gravíssimo 3.250,00 32.500,00 100.000,00 400.000,00 2.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 65 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 100.000,00 300.000,00 600.000,00 800.000,00 940.000,00
Leve II 101.000,00 330.000,00 630.000,00 830.000,00 950.000,00

Médio II 102.000,00 360.000,00 660.000,00 860.000,00 960.000,00
Médio II 103.000,00 390.000,00 690.000,00 890.000,00 970.000,00
Grave I 104.000,00 420.000,00 720.000,00 920.000,00 980.000,00
Grave II 105.000,00 450.000,00 750.000,00 950.000,00 990.000,00

Gravíssimo 106.000,00 480.000,00 780.000,00 980.000,00 1.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 66 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 1.500,00 2.400,00 3.600,00 5.000,00
Leve II 1.000,00 4.000,00 8.000,00 15.000,00 30.000,00

Médio II 2.000,00 14.000,00 46.000,00 90.000,00 180.000,00
Médio II 2.500,00 25.000,00 75.000,00 150.000,00 300.000,00
Grave I 3.000,00 30.000,00 90.000,00 180.000,00 500.000,00
Grave II 3.500,00 35.000,00 200.000,00 500.000,00 1.000.000,00

Gravíssimo 4.000,00 40.000,00 500.000,00 2.000.000,0
0

10.000.000,
00

Tabela de valoração do artigo 67 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 50.000,00 150.000,00 300.000,00 600.000,00
Leve II 10.000,00 100.000,00 300.000,00 600.000,00 1.200.000,00

Médio II 15.000,00 150.000,00 450.000,00 900.000,00 1.800.000,00
Médio II 20.000,00 200.000,00 600.000,00 1.200.000,00 2.400.000,00
Grave I 30.000,00 250.000,00 750.000,00 1.500.000,00 3.000.000,00
Grave II 40.000,00 300.000,00 900.000,00 1.800.000,

00
3.600.000,00

Gravíssimo 50.000,00 350.000,00 1.050.000,
00

2.100.000,
00

5.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 68 do Decreto 6.514/08.
Situação econômica do infrator art. 7º ao 10



Nível de
Gravidade

Micro
Infrator

Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.000,00 2.000,00 4.000,00 6.000,00 8.000,00
Leve II 1.200,00 2.500,00 4.500,00 6.500,00 8.000,00

Médio II 1.400,00 3.000,00 5.000,00 7.000,00 8.500,00
Médio II 1.700,00 3.500,00 5.500,00 8.000,00 8.500,00
Grave I 2.000,00 4.000,00 6.000,00 8.500,00 9.000,00
Grave II 2.500,00 4.500,00 7.000,00 9.000,00 9.500,00

Gravíssimo 3.000,00 5.000,00 8.000,00 10.000,00 10.000,00

Tabela de valoração do artigo 69 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.000,00 100.000,00 600.000,00 1.700.000,
00

2.500.000,00

Leve II 10.000,00 130.000,00 650.000,00 1.750.000,
00

3.000.000,00

Médio II 30.000,00 160.000,00 700.000,00 1.800.000,
00

3.500.000,00

Médio II 40.000,00 190.000,00 750.000,00 1.850.000,
00

4.000.000,00

Grave I 50.000,00 220.000,00 800.000,00 1.900.000,
00

4.500.000,00

Grave II 60.000,00 250.000,00 850.000,00 1.950.00,00 6.000.000,00
Gravíssimo 70.000,00 280.000,00 900.000,00 2.000.000,00 10.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 71 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 2.500,00 6.000,00 8.000,00 9.400,00
Leve II 550,00 2.550,00 6.100,00 8.200,00 9.500,00

Médio II 600,00 2.600,00 6.200,00 8.400,00 9.600,00
Médio II 650,00 2.650,00 6.300,00 8.600,00 9.700,00
Grave I 700,00 2.700,00 6.400,00 8.800,00 9.800,00
Grave II 750,00 2.750,00 6.500,00 9.000,00 9.900,00

Gravíssimo 800,00 2.800,00 6.600,00 9.200,00 10.000,00

Tabela de valoração do artigo 71-A do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 1.500,00 2.400,00 3.600,00 5.000,00
Leve II 1.000,00 4.000,00 8.000,00 15.000,00 30.000,00

Médio II 2.000,00 14.000,00 46.000,00 90.000,00 180.000,00
Médio II 2.500,00 25.000,00 75.000,00 150.000,00 300.000,00
Grave I 3.000,00 30.000,00 90.000,00 180.000,00 500.000,00
Grave II 3.500,00 35.000,00 200.000,00 500.000,00 1.000.000,00

Gravíssimo 4.000,00 40.000,00 500.000,00 2.000.000,0
0

10.000.000,
00

Tabela de valoração do artigo 72 do Decreto 6.514/08.



Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 10.000,00 50.000,00 200.000,00 400.000,00 470.000,00
Leve II 10.500,00 55.000,00 220.000,00 410.000,00 475.000,00

Médio II 11.000,00 60.000,00 240.000,00 420.000,00 480.000,00
Médio II 11.500,00 65.000,00 260.000,00 430.000,00 485.000,00
Grave I 12.000,00 70.000,00 280.000,00 440.000,00 490.000,00
Grave II 12.500,00 75.000,00 300.000,00 450.000,00 495.000,00

Gravíssimo 13.000,00 80.000,00 320.000,00 460.000,00 500.000,00

Tabela de valoração do artigo 73 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 10.000,00 30.000,00 80.000,00 150.000,00 194.000,00
Leve II 10.500,00 31.000,00 85.000,00 155.000,00 195.000,00

Médio II 11.000,00 32.000,00 90.000,00 160.000,00 196.000,00
Médio II 11.500,00 33.000,00 95.000,00 165.000,00 197.000,00
Grave I 12.000,00 34.000,00 100.000,00 170.000,00 198.000,00
Grave II 12.500,00 35.000,00 105.000,00 175.000,00 199.000,00

Gravíssimo 13.000,00 36.000,00 110.000,00 180.000,00 200.000,00

Tabela de valoração do artigo 74 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 10.000,00 12.000,00 24.000,00 36.000,00 54.000,00
Leve II 10.250,00 13.000,00 26.000,00 39.000,00 58.500,00

Médio II 10.500,00 14.000,00 28.000,00 42.000,00 63.000,00
Médio II 10.750,00 15.000,00 30.000,00 45.000,00 67.500,00
Grave I 11.000,00 16.000,00 32.000,00 48.000,00 72.000,00
Grave II 11.250,00 17.000,00 34.000,00 60.000,00 90.000,00

Gravíssimo 11.500,00 18.000,00 45.000,00 66.500,00 100.000,00

Tabela de valoração do artigo 75 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.000,00 10.000,00 30.000,00 40.000,00 47.000,00
Leve II 1.050,00 10.100,00 30.500,00 41.000,00 47.5000,00

Médio II 1.100,00 10.200,00 31.000,00 42.000,00 48.000,00
Médio II 1.150,00 10.300,00 31.500,00 43.000,00 48.500,00
Grave I 1.200,00 10.400,00 32.000,00 44.000,00 49.000,00
Grave II 1.250,00 10.500,00 32.500,00 45.000,00 49.500,00

Gravíssimo 1.300,00 10.600,00 33.000,00 46.000,00 50.000,00



Tabela de valoração do artigo 77 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 3.500,00 10.500,00 21.000,00 42.000,00
Leve II 600,00 4.200,00 12.600,00 25.200,00 50.400,00

Médio II 700,00 4.900,00 14.700,00 29.400,00 58.800,00
Médio II 800,00 5.600,00 16.800,00 33.600,00 67.200,00
Grave I 900,00 6.300,00 18.900,00 37.800,00 75.600,00
Grave II 1.000,00 7.000,00 21.000,00 42.000,00 84.000,00

Gravíssimo 1.100,00 7.700,00 23.100,00 46.200,00 100.000,00

Tabela de valoração do artigo 78 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 100,00 150,00 200,00 250,00 270,00
Leve II 110,00 160,00 210,00 255,00 275,00

Médio II 120,00 170,00 220,00 260,00 280,00
Médio II 130,00 180,00 230,00 265,00 285,00
Grave I 140,00 190,00 240,00 270,00 290,00
Grave II 150,00 200,00 250,00 275,00 295,00

Gravíssimo 160,00 210,00 260,00 280,00 300,00

Tabela de valoração do artigo 79 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 10.000,00 30.000,00 90.000,00 250.000,00 500.000,00
Leve II 12.000,00 36.000,00 108.000,00 300.000,00 600.000,00

Médio II 15.000,00 45.000,00 135.000,00 350.000,00 700.000,00
Médio II 20.000,00 60.000,00 180.000,00 400.000,00 800.000,00
Grave I 25.000,00 75.000,00 225.000,00 500.000,00 1.000.000,00
Grave II 30.000,00 90.000,00 270.000,00 700.000,00 1.000.000,00

Gravíssimo 40.000,00 120.000,00 360.000,00 850.000,00 1.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 80 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.000,00 2.000,00 5.000,00 15.000,00 30.000,00
Leve II 2.000,00 5.000,00 10.000,00 40.000,00 70.000,00



Médio II 3.000,00 10.000,00 30.000,00 80.000,00 190.000,00
Médio II 4.000,00 30.000,00 60.000,00 120.000,00 400.000,00
Grave I 5.000,00 40.000,00 70.000,00 160.000,00 600.000,00
Grave II 6.000,00 50.000,00 80.000,00 200.000,00 800.000,00

Gravíssimo 7.000,00 60.000,00 90.000,00 400.000,00 1.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 81 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.000,00 5.000,00 10.000,00 20.000,00 40.000,00
Leve II 1.250,00 6.250,00 12.500,00 25.000,00 50.000,00

Médio II 1.500,00 7.500,00 15.000,00 30.000,00 60.000,00
Médio II 1.750,00 8.750,00 17.500,00 35.000,00 70.000,00
Grave I 2.000,00 10.000,00 20.000,00 40.000,00 80.000,00
Grave II 2.250,00 11.250,00 22.500,00 45.000,00 90.000,00

Gravíssimo 2.500,00 12.500,00 25.000,00 50.000,00 100.000,00

Tabela de valoração do artigo 82 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.500,00 15.000,00 45.000,00 90.000,00 180.000,00
Leve II 2.000,00 20.000,00 60.000,00 120.000,00 240.000,00

Médio II 2.500,00 25.000,00 75.000,00 150.000,00 300.000,00
Médio II 3.000,00 30.000,00 90.000,00 180.000,00 360.000,00
Grave I 3.500,00 35.000,00 105.000,00 205.000,00 410.000,00
Grave II 4.000,00 40.000,00 120.000,00 240.000,00 480.000,00

Gravíssimo 4.500,00 45.000,00 135.000,00 270.000,00 1.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 83 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 10.000,00 30.000,00 90.000,00 250.000,00 500.000,00
Leve II 12.000,00 36.000,00 108.000,00 300.000,00 600.000,00

Médio II 15.000,00 45.000,00 135.000,00 350.000,00 700.000,00
Médio II 20.000,00 60.000,00 180.000,00 400.000,00 800.000,00
Grave I 25.000,00 75.000,00 225.000,00 500.000,00 1.000.000,00
Grave II 30.000,00 90.000,00 270.000,00 700.000,00 1.000.000,00

Gravíssimo 40.000,00 120.000,00 360.000,00 850.000,00 1.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 84 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Situação econômica do infrator art. 7º ao 10

Micro Pequeno Médio Grande Grande



Gravidade Infrator infrator Infrator Infrator I Infrator II
Leve I 2.000,00 4.000,00 35.000,00 60.000,00 85.000,00
Leve II 2.500,00 6.000,00 37.500,00 65.000,00 87.500,00

Médio II 3.000,00 8.000,00 40.000,00 70.000,00 90.000,00
Médio II 3.500,00 10.000,00 42.500,00 75.000,00 92.500,00
Grave I 4.000,00 14.000,00 45.000,00 80.000,00 95.000,00
Grave II 4.500,00 15.000,00 47.500,00 85.000,00 97.500,00

Gravíssimo 5.000,00 16.000,00 50.000,00 90.000,00 100.000,00

Tabela de valoração do artigo 85 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.500,00 15.000,00 45.000,00 90.000,00 180.000,00
Leve II 2.000,00 20.000,00 60.000,00 120.000,00 240.000,00

Médio II 2.500,00 25.000,00 75.000,00 150.000,00 300.000,00
Médio II 3.000,00 30.000,00 90.000,00 180.000,00 360.000,00
Grave I 3.500,00 35.000,00 105.000,00 205.000,00 410.000,00
Grave II 4.000,00 40.000,00 120.000,00 240.000,00 480.000,00

Gravíssimo 4.500,00 45.000,00 135.000,00 270.000,00 1.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 86 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 3.000,00 6.000,00 9.000,00 9.700,00
Leve II 550,00 3.100,00 6.200,00 9.100,00 9.750,00

Médio II 600,00 3.200,00 6.400,00 9.200,00 9.800,00
Médio II 650,00 3.300,00 6.600,00 9.300,00 9.850,00
Grave I 700,00 3.400,00 6.800,00 9.400,00 9.900,00
Grave II 750,00 3.500,00 7.000,00 9.500,00 9.950,00

Gravíssimo 800,00 3.600,00 7.200,00 9.600,00 10.000,00

Tabela de valoração do artigo 87 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.500,00 5.000,00 35.000,00 70.000,00 94.000,00
Leve II 1.600,00 10.000,00 40.000,00 75.000,00 95.000,00

Médio II 1.700,00 15.000,00 45.000,00 80.000,00 96.000,00
Médio II 1.800,00 17.500,00 50.000,00 85.000,00 97.000,00
Grave I 1.900,00 20.000,00 55.000,00 90.000,00 98.000,00
Grave II 2.000,00 22.500,00 60.000,00 95.000,00 99.000,00

Gravíssimo 2.100,00 25.000,00 65.000,00 100.000,00 100.000,00

Tabela de valoração do artigo 88 do Decreto 6.514/08.



Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 5.000,00 45.000,00 150.000,00 300.000,00 420.000,00
Leve II 5.500,00 50.000,00 160.000,00 320.000,00 425.000,00

Médio II 6.000,00 55.000,00 170.000,00 340.000,00 430.000,00
Médio II 6.500,00 60.000,00 180.000,00 360.000,00 435.000,00
Grave I 7.000,00 65.000,00 190.000,00 380.000,00 500.000,00
Grave II 7.500,00 70.000,00 200.000,00 600.000,00 1.000.000,00

Gravíssimo 8.000,00 75.000,00 210.000,00 1.000.000,00 2.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 89 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.500,00 15.000,00 45.000,00 90.000,00 180.000,00
Leve II 2.000,00 20.000,00 60.000,00 120.000,00 240.000,00

Médio II 2.500,00 25.000,00 75.000,00 150.000,00 300.000,00
Médio II 3.000,00 30.000,00 90.000,00 180.000,00 360.000,00
Grave I 3.500,00 35.000,00 105.000,00 205.000,00 410.000,00
Grave II 4.000,00 40.000,00 120.000,00 240.000,00 480.000,00

Gravíssimo 4.500,00 45.000,00 135.000,00 270.000,00 1.000.000,00

Tabela de valoração do artigo 90 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 500,00 3.000,00 6.000,00 9.000,00 9.700,00
Leve II 550,00 3.100,00 6.200,00 9.100,00 9.750,00

Médio II 600,00 3.200,00 6.400,00 9.200,00 9.800,00
Médio II 650,00 3.300,00 6.600,00 9.300,00 9.850,00
Grave I 700,00 3.400,00 6.800,00 9.400,00 9.900,00
Grave II 750,00 3.500,00 7.000,00 9.500,00 9.950,00

Gravíssimo 800,00 3.600,00 7.200,00 9.600,00 10.000,00

Tabela de valoração do artigo 91 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 200,00 2.000,00 7.000,00 15.000,00 25.000,00
Leve II 400,00 3.000,00 10.000,00 20.000,00 35.000,00

Médio II 600,00 6.000,00 15.000,00 25.000,00 45.000,00
Médio II 800,00 8.000,00 20.000,00 35.000,00 60.000,00
Grave I 1.000,00 10.000,00 30.000,00 60.000,00 70.000,00
Grave II 1.200,00 12.000,00 40.000,00 70.000,00 80.000,00

Gravíssimo 1.500,00 15.000,00 45.000,00 80.000,00 100.000,00



Tabela de valoração do artigo 92 do Decreto 6.514/08.

Nível de
Gravidade

Situação econômica do infrator art. 7º ao 10
Micro

Infrator
Pequeno
infrator

Médio
Infrator

Grande
Infrator I

Grande
Infrator II

Leve I 1.000,00 2.000,00 4.000,00 6.000,00 8.000,00
Leve II 1.200,00 2.500,00 4.500,00 6.500,00 8.000,00

Médio II 1.400,00 3.000,00 5.000,00 7.000,00 8.500,00
Médio II 1.700,00 3.500,00 5.500,00 8.000,00 8.500,00
Grave I 2.000,00 4.000,00 6.000,00 8.500,00 9.000,00
Grave II 2.500,00 4.500,00 7.000,00 9.000,00 9.500,00

Gravíssimo 3.000,00 5.000,00 8.000,00 10.000,00 10.000,00


